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HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO
EM  CONCURSO  MATERIAL. PRISÃO  PREVENTIVA
DECRETADA COM FUNDAMENTO NA GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO
CPP  PREENCHIDOS.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA
VISLUMBRADOS.  GRAVIDADE  CONCRETA  DO
DELITO,  ALTA REPROVABILIDADE  DA CONDUTA E
PERICULOSIDADE  DO  PACIENTE.  MOTIVAÇÃO
IDÔNEA  E  SUFICIENTE  PARA  A  PREVENTIVA.
PRETENSA APLICAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES
DO  ART.  319  DO  CPP.  PRISÃO  PREVENTIVA COMO
ÚNICA  MEDIDA  SUFICIENTE  AO  RESGUARDO  DA
ORDEM  PÚBLICA.  ALEGADO  EXCESSO  DE  PRAZO
NA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE.  REGULARIDADE  NA
TRAMITAÇÃO DO PROCESSO. EXCESSO DE PRAZO
NÃO VERIFICADO. ORDEM DENEGADA.

-  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  entendimento  no
sentido de ser possível a decretação da prisão preventiva com
base na gravidade concreta do delito, ou seja, as circunstâncias
fáticas que rodeiam o crime – notadamente o modus operandi do
agente – são aptas a demonstrar a necessidade de se garantir a
ordem pública.

- Considerando o fato de o processo estar em vias de conclusão,
de  haver  tramitado  regularmente  e  de  não  ter  o  paciente
demonstrado que a não conclusão do feito tenha se dado por
inoperância do Juízo,  não há falar em constrangimento ilegal,
mormente  porque,  no  decurso  do  processo,  não  se  deve
considerar apenas a soma aritmética dos prazos processuais.

- Uma vez constatada a periculosidade do paciente, em vista da



gravidade concreta do delito, bem como da alta reprovabilidade
da  conduta,  fica  evidenciada  a  inadequação  das  medidas
cautelares  do art.  319,  do Código de  Processo Penal  ao caso
concreto, mormente por não serem suficientes ao resguardo da
ordem pública. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do
voto do relator. Fez sustentação oral o Adv. Eduardo Aníbal Campos Santa Cruz.

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus com Pedido de Liminar impetrado
em favor do paciente Arthur Zico da Silva Viana, apontando como autoridade coatora
o  Juízo  da  Vara  de  Entorpecentes  da  Capital,  o  qual  teve  sua  prisão  preventiva
decretada,  sendo acusado, em tese,  pelo crime de  tráfico ilícito de entorpecentes e
associação  para  o  tráfico  –  arts.  33  e  35  da  Lei  nº  11.343/2006,  nos  autos  do
processo nº 0019656-35.2016.815.2002.

Argumenta a parte impetrante a ilegalidade da prisão preventiva
ante a ocorrência de excesso de prazo, haja vista o paciente ter sido preso em flagrante
em 26/11/2015, tendo a autoridade tida como coatora, convertido-a em preventiva (fls.
64/65). Aduz que o ora paciente teve os pedidos de concessão da liberdade provisória e
de revogação da preventiva indeferidos pelo juízo a quo. 

Por fim, acrescenta que inexiste fundamentação idônea para a
custódia cautelar, sendo esta desproporcional e inapropriada para o caso, considerando
que o réu é primário e a quantidade de droga encontrada é ínfima (52 g de maconha),
bem como, em caso de condenação, não teria a fixação do regime prisional fechado.

Sendo assim, requer o deferimento da liminar para determinar
que  o  paciente  seja  posto  em  liberdade,  sem  prejuízo  da  imposição  de  medidas
cautelares alternativas.

No mérito, pugna pela concessão da ordem, mediante termo de
comparecimento a todos os atos processuais, sendo expedido o competente alvará de
soltura.

Pleito liminar indeferido (131/131v).

Solicitadas,  as  informações  da  autoridade  imputada  coatora
foram prestadas às fls. 135v/160v, pela Juíza Michelini de Oliveira Dantas Jatobá.

A Procuradoria de Justiça, através do parecer da lavra do insigne
Procurador de Justiça  Francisco Sagres Macedo Vieira, manifestou-se pela denegação
do  habeas  corpus,  mantendo-se  incólume  a  decisão  prolatada  pela  autoridade  dita
coatora (fls. 165/175).

É o relatório.



VOTO:

Centra-se o presente habeas corpus, em síntese, na alegação de
excesso de prazo e desproporcionalidade da medida aplicada ao paciente, tendo em vista
que aquele é réu primário e por ser a quantidade de droga encontrada em seu poder
ínfima. Aduz ainda a defesa que o paciente possui condições pessoais favoráveis, que o
decreto preventivo fere o princípio da presunção de inocência e que sua soltura não
apresenta risco à garantia da ordem pública, da instrução criminal, nem da lei penal.

Inicialmente,  temos  que  a decretação  da  prisão  preventiva  é
providência  de  extrema  gravidade  e  demanda  o  exame  acurado  dos  pressupostos
(fumus comissi delicti, consistente na prova da materialidade e nos indícios suficientes
de autoria) e  fundamentos (consistente na garantia da ordem pública ou econômica,
conveniência da instrução criminal ou garantia de aplicação da lei penal – periculum
libertatis) necessários para sua decretação (art. 312 e art. 313 do CPP).

Revelam os  autos  que  o  paciente  foi  preso  em flagrante  em
26/11/2015, na audiência de custódia seu flagrante foi convertido em prisão preventiva,
com fundamento  na  garantia  da  ordem pública,  além da  conveniência  da  instrução
processual e para assegurar a aplicação da lei penal, entendendo a magistrada não ser
cabível a sua substituição por outra medida cautelar.

Pois bem. Entende o impetrante que, caso condenado, ao agente
será imputada uma pena inferior  a  quatro anos,  ante  o provável  reconhecimento da
causa  de  diminuição  de  pena  do §  4º  do  art.  33,  da  Lei  nº  11.343/2006, pela
primariedade e por ser ínfima a quantidade de droga apreendida (52 g), razão pela qual
cumprirá a reprimenda no regime aberto ou semiaberto.

Ocorre que, em sede de habeas corpus, não há como realizar
previsões  acerca da pena que será  imposta ao paciente.  Não há,  portanto,  como
concluir, com exatidão, que o réu será agraciado com o regime aberto, semiaberto, ou
até com a substituição da pena por restritivas de direito, sobretudo num caso em que o
réu responde pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, em concurso
material de crimes.

Sobre  o  tema,  destaco  novamente  precedente  do  Superior
Tribunal de Justiça: verbis,

“[...]  Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o réu será
beneficiado com a aplicação do redutor do § 4º  do art.  33 da Lei  de
Drogas, com a substituição da pena corporal por restritivas de direito ou com
regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  menos  gravoso,  diante  das
circunstâncias adjacentes ao delito e da personalidade do agente. […] (STJ,
HC 349.320/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado
em 05/05/2016, DJe 11/05/2016).

Assim,  o  argumento  da  desproporcionalidade  da  medida
exposto na impetração não autoriza a concessão da ordem.

No  tocante  aos  requisitos  da  prisão  preventiva,  apesar  da
insurgência exposta pela defesa, entendo presente a necessidade de se garantir a ordem
pública.  Diante da conjuntura atual, o tráfico de drogas é um dos mais odiosos crimes
previstos no ordenamento jurídico pátrio,  pois diversos outros delitos são cometidos



única e exclusivamente para alimentar o vício ou para manter o monopólio de vendas de
drogas em determinada localidade. 

Portanto, trata-se realmente de um ato criminoso que assola a
tranquilidade da sociedade, fulmina a paz social e, por conseguinte, afronta a ordem
pública,  de modo que as  medidas  cautelares  previstas  no artigo  319,  do Código de
Processo Penal, não são capazes, por si só, de restabelecer a paz social afrontada com o
cometimento do crime. 

Essa conclusão não é extraída unicamente da gravidade abstrata
do crime de  tráfico  de  drogas,  pois,  na  hipótese  dos  autos,  como bem asseverou a
magistrada  primeva,  nas  informações  de  fls.  135v/136v,  o  agente  foi  preso  por
envolvimento com a facção criminosa OKD (Okaida/Al-Qaeda), na qual seu principal
vínculo era  a  comercialização de drogas.  Tal  conclusão,  decorre da medida cautelar
preparatória de Interceptação Telefônica (nº 0014931-03.2015.815.2002), realizada pela
autoridade policial na “Operação Oleiro”, o que indica, tratar-se de pessoa com alto
grau de periculosidade. 

Acerca  da  conversão  da  prisão  em  flagrante  em  preventiva,
fundou-se a Magistrada a quo, para decretar a medida vergastada, na necessidade
de  resguardar  a  ordem  pública,  atrelando  tal  requisito  a  fatos  concretos
relacionados ao caso, consoante se pode ver dos trechos do decisum a seguir: 

“A  prisão  preventiva  será  determinada  quando  as  outras  cautelares  se
mostrarem insuficientes ou inadequadas para o caso concreto (art. 282, § 6º,
do CPP). No caso, estão presentes os requisitos da prisão preventiva, qual
seja,  o fumus  comissi  delicti  e  periculum libertatis.  Trata-se,  em tese,  de
delito  doloso  cuja  pena  máxima  supera  os  quatro  anos  e  há  provas  da
materialidade  c  indícios  da  autoria.  Além  disso,  a  prisão  preventiva  é
necessária para garantia da ordem pública,  para conveniência da instrução
processual c para assegurar a aplicação da lei penal. Assim, outras medidas
cautelares  alternativas  à  prisão  seriam  inadequadas  e  inócuas  para  a
gravidade  do  delito  e  circunstâncias  do  caso  concreto.  Tráfico  de
entorpecentes é de extrema gravidade e violência e têm causado repúdio e
enorme insegurança à comunidade laboriosa e ordeira do País, motivo pela
qual a manutenção de sua custódia cautelar é de rigor,  para a garantia da
ordem  pública  e  para  que  a  sociedade  não  venha  se  sentir  privada  de
garantias para sua tranquilidade. Assim, a prisão provisória é de rigor, pois há
sérios indícios do envolvimento do averiguado em crime grave que coloca
em constante desassossego a sociedade, contribuindo para desestabilizar as
relações de convivência social, estando, pois, presente o motivo da garantia
da ordem pública, autorizador da decretação da prisão preventiva. Trata-se de
delito que demonstra a frieza e descaso dos autores para com a vida humana,
causando clamor público pela ousadia externada, não havendo que se falar
em violação à garantia constitucional da presunção de inocência, pois não se
trata  de  antecipação  da  reprimenda,  nem  reconhecimento  definitivo  da
culpabilidade, sendo que a manutenção em cárcere provém da periculosidade
do agente,  visando  garantir  a  ordem pública.  A gravidade  do  crime  e  as
circunstâncias  cm  que  foi  cometido,  evidenciam  a  periculosidade  do
indiciado.  Assim,  a  prisão  cautelar  não  fere  o  princípio  constitucional  da
presunção de inocência. Por fim, relevante considerar que o averiguado não
comprovou, efetivamente, ao menos até o presente momento, ter ocupação
lícita e possuir residência fixa no distrito da culpa – nenhum comprovante
documental  foi  anexado  aos  autos-,  tornando  ainda  mais  temerária  a  sua
soltura imediata, aumentando o risco de evasão, circunstâncias que poderá
prejudicar o normal andamento de eventual processo, face o disposto no art.
366, do CPP. Nestes termos, considerando a gravidade em concreto do crime,
as  circunstâncias  fáticas  acima  narradas  e  as  condições  pessoais  do



averiguado, a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva mostra-
se de rigor.”

Sendo assim, uma vez considerados os fatores supracitados pelo
Juízo  de  primeiro  grau,  ao  decretar  a  prisão,  como  o  foram,  deve-se  entender,  ao
contrário  do  sustentado  pela  defesa,  haver  motivação  idônea  e  suficiente  para  a
preventiva  respaldada  na  garantia  da  ordem  pública,  como  forma  de  preservar  a
credibilidade da Justiça.

Por outro lado, insurge-se a defesa contra suposto  excesso de
prazo da prisão preventiva, ao argumento de que o acusado está preso desde 26 de
novembro de 2015.

Registre-se que o Superior Tribunal de Justiça vem entendendo
que os prazos processuais penais não são peremptórios, ou seja, devem ser analisados
com  razoabilidade,  averiguando,  sobretudo,  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  de
modo  que,  havendo  justificativa  plausível,  o  réu  não  deve  ser  posto  em liberdade
simplesmente pelo fato de haver descumprido o prazo inerente ao término da instrução.

Nesse sentido, destaco: verbis,

“[...]  Os  prazos  processuais  não  são  peremptórios,  assim  como  o
constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo  não  resulta  de  um  critério
aritmético. Há de ser realizada pelo julgador uma aferição do caso concreto,
de  acordo  com  as  suas  peculiaridades,  em  atenção  aos  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade. Das peças trazidas com este recurso
ordinário,  depreende-se  que  a  ação  se  desenvolve  de  forma  regular,  sem
desídia ou inércia do magistrado singular. […] (STJ, RHC 71.717/PE, Rel.
Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,  SEXTA TURMA, julgado
em 16/06/2016, DJe 24/06/2016) 

In casu, alega o impetrante que há excesso de prazo na formação
da culpa sem que tenha dado causa; rebate os argumentos do Juízo de piso de que a
demora se dá pelo elevado número de acusados (04), a complexidade da causa pois
envolve uma grande operação de tráfico de entorpecentes e que medidas cautelares são
insuficientes, aduzindo que não houve apreensão de grande quantidade de drogas nem
de balança de precisão, não há facção criminosa, que o réu é apenas usuário e que não
há nenhuma testemunha que tenha comprado droga ao paciente. 

Contudo,  como  bem  destacou  o  representante  do parquet,  o
processo de origem é complexo, decorrente da denominada Operação Oleiro, na qual
foram determinadas interceptações telefônicas, quebra de sigilo de dados telefônicos e
telemáticos, medidas de busca e apreensão, vários pedidos de revogação das prisões
preventivas ofertados pelos réus, o que justificadamente retarda o andamento do feito.

A respeito  do  caso,  acrescento,  ainda,  que,  nas  informações
prestadas pela MM Juíza Michelini de Oliveira Dantas Jatobá, esclareceu que:

“[...]  A denúncia  foi  recebida  em 14/12/2016 (fls.  461)  e  a  audiência  de
instrução e julgamento foi realizada em 13/03/2017 (fls. 511/513), momento
em que foram ouvidas testemunhas de acusação e defesa e interrogados os
réus, com exceção de Cícero Batista de Morais cujo advogado requereu sua
dispensa  e,  em  ato  contínuo,  as  defesas  dos  insurretos  pugnaram  pela
revogação da prisão preventiva dos mesmos.

Após parecer negativo do Ministério Público   (fls. 514/571), o Juízo, em



decisão  "fundamentada  datada  de  17/03/2017,  indeferiu  os  pedidos  de
revogação da prisão dos acusados, determinando a juntada do laudo pericial
definitivo das drogas e o exame de eficiência de disparo de arma de fogo,
objetos apreendidos com os acoimados no curso da operação, para posterior
apresentação de alegações finais pelas partes.

Ressalte-se  que  houve  novo  pedido  de  revogação  da  custódia  preventiva
formulado por Rafael Cava/cante Rodrigues em 07/04/2017 (fls. 536/543), o
que ensejou uma nova conclusão, sendo o feito despachado nesta data dando
vistas  ao Ministério  Público para manifestação sobre o pedido liberatório,
sem prejuízo das demais determinações (juntada do exame de eficiência de
disparo de arma de fogo e consequente apresentação de alegações finais pelas
partes).

Os  autos  se  encontram  com  carga  para  o  Ministério  Público,  conforme
extrato processual anexo.

Registre-se que os autos apresentam grande complexidade, eis que abrange
uma razoável  quantidade de réus denunciados,  in casu,  em número de 04
(quatro),  com advogados diversos,  e compreende uma grande operação de
combate ao tráfico de drogas e associação para o tráfico, envolvendo facções
criminosas.” (fls. 135v/136v)

Outrossim,  em consulta ao Sistema de Controle Processual do
Tribunal, constata-se que os atos processuais estão sendo praticados em tempo razoável,
considerando a quantidade de acusados no processo.

Portanto, não  há  constatação  de  mora  excessiva  e,  mesmo
considerando o tempo decorrido da prisão em flagrante até os dias atuais, não há como
se  concluir  automaticamente  pelo  alegado  excesso  de  prazo,  sobretudo  pelas
informações  prestadas  pela  magistrada  e  em consulta  processual  no  sítio  eletrônico
deste Tribunal de Justiça, que indicam o regular trâmite da ação penal, apesar de certa
desídia  pela  defesa  de  um  dos  acusados,  tendo  ocorrido  audiência  de  instrução  e
julgamento em 13 de março do corrente ano (2017), porém diante do pedido liberatório
formulado por um dos réus, retornaram os autos do Ministério Público, encontrando-se
o processo concluso para despacho.

À vista disso, do fato de o processo ter tramitado regularmente e
de não ter  o paciente demonstrado que a não conclusão do feito tenha se dado por
inoperância do Juízo, entendo não haver constrangimento ilegal no caso. 

Outrossim,  presentes  os  requisitos  da  prisão  preventiva,
possíveis condições pessoais favoráveis do paciente não conferem, por si sós, direito a
este de obter medidas cautelares diversas da prisão, como pretende o impetrante. 

Por fim, constatada a periculosidade do paciente,  em vista da
gravidade  concreta  do  delito  e  das  circunstâncias  como  se  deu,  bem como da  alta
reprovabilidade da conduta, mostram-se  inadequadas as medidas cautelares do art.
319,  do  Código  de  Processo  Penal ao  caso  concreto,  mormente  por  não  serem
suficientes ao resguardo da ordem pública.

Ante  o  exposto, DENEGO A ORDEM IMPETRADA,  em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

É como voto.



Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha
Ramos, relator, e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor  Álvaro  Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


